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GT 01: Transformações nos modos de vida, violência e formas de resistência no meio rural brasileiro.


RESUMO 

O final dos anos 1970 foram marcados pelo processo de reorganização dos movimentos sociais na defesa dos direitos políticos e sociais. Diversas greves ocorreram pelo país, mobilizando múltiplos setores, como a greve dos metalúrgicos no ABCD Paulista, dos canavieiros de Pernambuco (1979), Guariba e Campos dos Goytacazes (1984). Este artigo visa compreender e analisar um desses momentos de mobilização e questionamento das condições de vida e trabalho: a greve dos canavieiros campistas, ocorrida em julho. Objetiva-se discutir as razões que levaram à greve, sua organização e conquistas. Consideramo-la como momento de questionamento à autoridade patronal, cujas reivindicações superaram as necessidades por melhores condições econômicas, tornando-se momento de recuperação da dignidade. O enfrentamento permitiu a denúncia das violências sofridas, mobilizando a mídia favoravelmente. Utilizaram-se como fontes bibliografia especializada e jornais da época, concluindo que as conquistas, ao menos legalmente, foram significativas, principalmente pela organização realizada e os avanços nas negociações coletivas.
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INTRODUÇÃO
A modernização da agricultura, planejada na década de 1960 e implementada pelos governos militares na década seguinte, alterou as relações econômicas, políticas e sociais das regiões canavieiras de todo país. Através dos empréstimos concedidos a construção de destilarias, maquinários e projetos de irrigação, as usinas alteraram suas capacidades produtivas e incorporaram novas tecnologias, por vezes substituindo a mão de obra humana. Esse processo levou a uma degradação das condições de vida e trabalho dos canavieiros, com destruição das lavouras de subsistência, aumento do trabalho clandestino, processo de consolidação da expulsão de antigos moradores, dentre outros fatores.
	Evidentemente, os trabalhadores não assistiram passivos a essas transformações, tendo se organizado por Confederações, Federações, Sindicatos e movimentos autônomos para exigência do cumprimento dos direitos trabalhistas e respeito a sua identidade. Ao longo do processo de redemocratização do país, diversos movimentos rurais – e urbanos – emergem para lutar contra os efeitos desse projeto modernizante, contra à opressão e violência praticada pelo regime. Dentre eles: a greve dos canavieiros de Pernambuco (1979), Guariba (1984) e Campos dos Goytacazes, interior do Estado do Rio de Janeiro, em julho de 1984.
	Este artigo, portanto, visa compreender e analisar um desses momentos de mobilização e questionamento das condições de vida e trabalho: a greve dos canavieiros campistas. Objetiva-se discutir as razões que levaram à greve, sua organização e conquistas obtidas. Considerou-se a greve como momento de questionamento à autoridade patronal, cujas reivindicações superaram as necessidades por melhores condições econômicas, tornando-se momento de recuperação da dignidade. O enfrentamento coletivo aos patrões permitiu expor as violentas e arbitrárias ações que sofriam, bem como mobilizar a mídia pela defesa do cumprimento da legislação e denúncia.
A agroindústria canavieira possui características, situações e mecanismos comuns em todo país, capazes de auxiliar no entendimento do cenário de exploração no momento da greve . Dentre seus elementos, destacamos o pagamento por produção, o trabalho clandestino e a violência física e simbólica. Os canavieiros, portanto, reagem a processos instituídos na longa duração, tendo nas suas demandas pautas históricas. Este artigo, logo, resgata a memória dos canavieiros campistas, pouco discutida pela academia desde os anos 1980, retomando o debate e explicitando a força do sindicalismo naquele contexto.
	Inicia-se contextualizando os efeitos da modernização na agroindústria canavieira campista, elencando aspectos teóricos e práticos acerca das condições de vida e trabalho após a década de 1970, que corroboram com as razões pelas quais os trabalhadores pararam em julho de 1984. Posteriormente, analisa-se como o trabalho era executado e as principais problemáticas envolvidas, como o pagamento por produção e as condições degradantes, localizando e identificando aspectos específicos de Campos dos Goytacazes. A seguir, refletimos sobre as mobilizações anteriores à greve, orientadas pelo sindicalismo nacional e regional, indispensáveis para organização dos trabalhadores, até o momento de luta coletiva. Analisa-se o passo a passo da greve, as estratégias de mobilização e os avanços conquistados. Como fonte, atemo-nos aos jornais de grande circulação, a bibliografia especializada e relatórios.

A modernização da agricultura na agroindústria canavieira
 
Com o golpe civil-militar em 1964, novas estratégias foram empregadas para atribuir ao Brasil o papel de competidor internacional. A partir daquela década, a acumulação do capital no campo marcou-se pela modernização da parte técnica, com consolidação dos complexos agroindustriais, cujas bases estão em políticas de créditos rurais que atenderam aos interesses de segmentos da classe patronal (Novaes, 1993).
	Através de programas oficiais como o Programa de Racionalização da Agroindústria Brasileira (1971), do Programa Nacional de Álcool (Proálcool) e do Planalsucar, foram concedidos “estímulos à fusão, incorporação e relocalização de unidades industriais açucareiras” em todo país (Brasil, 1971). Ao longo dos anos 1960 e 1970, os usineiros de diversas regiões do país acessaram empréstimos, subsídios e incentivos fiscais, visando aumentar a produtividade. 
Estes empréstimos foram empregados na construção, trocas de caldeiras e equipamentos de moagens mais modernos, que, no entanto, permaneceram ociosos e com baixa utilização até a metade da década de 1970. Como explicam Rodrigues e Ross (2020) a ociosidade ocorreu devido à inexistência da crise do petróleo naquele momento, cujo custo de produção da gasolina era menor que a produção de álcool. Portanto, era mais vantajoso a produção de açúcar para exportação, situação alterada posteriormente.
A modernização, considerada conservadora por autores como Silva (1981) pautou-se pela intervenção direta no Estado no projeto, desenvolvimento e aplicação, bem como a implementação de legislações e dispositivos específicos. Na prática, as alterações na base industrial acentuaram o processo de extinção de unidades produtivas menores pelas maiores, através dos projetos de fusão e exclusão do fornecimento de cotas de produção de açúcar ao Instituto do Açúcar e do Álcool daquelas que não atingissem o padrão mínimo esperado .
Em relação à questão fundiária, Palmeira (1989) indica que as estruturas das propriedades não foram alteradas, tornando-se ainda mais concentradas, com maiores disparidades de renda, incrementando o êxodo rural e impulsionando a taxa de autoexploração dos trabalhadores. Além disso, pautaram-se pelo aumento da mecanização da atividade agrícola, com incremento no uso de insumos químicos, intensificando as ambiguidades nas relações entre capital-trabalho.
Na região de Campos, os projetos desenvolvidos pelos militares, implementado pelo IAA e adotados pelos usineiros tiveram efeitos práticos na degradação das condições de vida e trabalho. Com a introdução de máquinas de carregamento, transporte e esmagamento da cana, os números de dias de safra foram encurtados, de 7 a 8 meses – de maio a dezembro –, para 3 ou 4 meses, sendo que entre 1977 e 1985 o número médio de dias efetivo de moagem reduziu-se para 117 (Neves, 1997, p. 194).
	Portanto, com a redução do tempo, os trabalhadores intensificavam o processo do corte da cana, cujo ganho era por produção, com vistas a atingir um mínimo suficiente para sua subsistência. Intensificar a jornada do corte significava, simultaneamente, degradar sua condição física e psicológica, diante do esforço dispendido na atividade. Ademais, a introdução das máquinas diminuiu a mão de obra empregada, incrementando o desemprego e contribuindo para o agravo da vida dos canavieiros. 
Essas questões se tornaram ainda mais graves com o fracasso das políticas no final da década de 1970, que não atingiu os resultados mínimos esperados (NEVES, 1997b, p. 33-34).O processo de decretação de falência das unidades, mesmo com os esforços, investimentos e políticas destinadas ao setor, modificou as relações de trabalho, impulsionando processos de demissões, trabalho clandestino, venda de fazendas, expulsão de trabalhadores-moradores, roubo na balança, etc., intrínsecos ao setor. Em síntese, a falência das usinas representou um processo imediato e crescente de deterioração das condições de vida e trabalho, bem como as oposições e reações sindicais, a serem discutidas no próximo tópico.

As consequências da modernização e as reações do sindicalismo regional
	
	Como abordado acima, os incentivos fiscais aos usineiros para modernização da agroindústria não foram suficientes para manter a atividade lucrativa, devido a múltiplas razões. Por isso, durante os anos da década de 1980 os trabalhadores mobilizam-se para exigir direitos, reivindicar atenção do Estado e exigir mudanças significativas. Àquela altura, cerca de 70 mil pessoas eram empregadas no parque açucareiro, segundo dados levantados por Ribeiro (1987), entre homens, mulheres e crianças. Destes, a maioria era considerado “bóia-fria”, trabalhadores assalariados contratados durante a safra, sem registro formal e/ou ligado a empreiteiros. Portanto, sem a compreensão dos efeitos do trabalho clandestino naquele momento não é possível explicar a greve de 1984.
	Antes de especificá-lo, torna-se necessário discutir o árduo ritmo de trabalho nos canaviais no recorte analisado. Conforme indicam os estudos de Neves (1989), a média de corte por trabalhador era de até três toneladas na década de 1980. O trabalho, executado por repetitivos golpes com o podão bem rente ao solo, exigindo a curvatura da coluna cervical, ocasionava frequentemente dores e câimbras nos trabalhadores .
	Esse esforço era realizado por homens, mulheres e crianças de todas as idades, dos mais jovens aos mais velhos, costumeiramente ilegalmente. Portanto, o trabalhador clandestino era de todos os gêneros, com predominância das mulheres e crianças, principalmente pelo menor salário pago a eles . Sua condição era pautada pela ausência de vínculos empregatícios, carteira de trabalho ou registo formal. Desse modo, não contribuíam para previdência, não possuíam direito a férias, 13º salário, descanso remunerado ou outros direitos sociais.
O pagamento dessa categoria era acordado diretamente com o administrador da fazenda ou empreiteiro. As empreiteiras constituíam empresas juridicamente registradas, que através da figura do empreiteiro  (podendo ele mesmo ser o dono, sócio ou contratado), aliciava a mão de obra local e nacional e fazia as contratações para prestação dos serviços nas usinas ou fazendas particulares de plantadores de cana. 
No formato da empreitada, a classe patronal abstinha-se da responsabilidade e encargos trabalhistas, sendo todos condicionados à empresa contratada pela usina. Os direitos, no entanto, não eram pagos e os trabalhadores sofriam com constantes ameaças e exploração, encontrando dificuldades para reivindicar na justiça seus direitos (RIBEIRO, 1987).
	Desta maneira, no final da safra os trabalhadores submetidos à figura desses agentes encontravam-se desamparados, principalmente pela impossibilidade de comprovação da prestação de serviço ao usineiro, diante de suas múltiplas estratégias de dominação. Havia uma preocupação coletiva entre os trabalhadores, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campos (STRC) e da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado do Rio de Janeiro (FETAG-RJ) com o destino e o desrespeito para com eles.
	As insatisfações coletivas e a pressão exercida pelos movimentos sociais no período da redemocratização, favoreceram a realização, pela Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG), do III Congresso Nacional dos Trabalhadores Rurais, em 1979, com objetivo de unificar o Movimento Sindical dos Trabalhadores Rurais (MSTR) e obter conquistas a partir da luta em conjunto, tendo a Reforma Agrária como uma das pautas principais. Medeiros (1989) demonstra que: 
Além da reforma agrária, o encontro reivindicava o cumprimento da legislação trabalhista, visto que se constatava que 80% dos trabalhadores do campo sequer tinham carteira assinada, garantia aos trabalhadores rurais dos benefícios previdenciários que a legislação assegurava aos urbanos, incentivos às culturas dos pequenos produtores etc (Medeiros, 1989, p. 116).

	Fruto desse contexto, a greve de Pernambuco, em outubro de 1979, pode ser compreendida como reflexo do esforço organizativo do “complexo Contag” a partir desses encontros, que tinha como característica a estrutura vertical, passando pelas federações estaduais e chegando aos sindicatos regionais. A greve pernambucana, planejada dentro da lei de greve , permitiu que a Contag tivesse no movimento um laboratório que posteriormente se espalhou por todo país, com dois elementos principais: “a articulação da ação a partir da confederação e a luta respeitando os parâmetros legais” (Medeiros, 1989, p. 125). Logo, durante os anos 1980 as lutas por condições salariais e o cumprimento da legislação foram estimulados e desenvolvidos pela confederação, articulando os níveis estaduais e locais, onde o confronto ocorria. Evidentemente, essa tendência não foi unânime, como os casos de Guariba e Campos demonstraram.
 Ademais, em 1980 ocorreu o 1º Encontro Nacional dos Assalariados, organizado pela Contag e realizado em Carpina, Pernambuco. Naquele encontro, foram discutidas e aprovadas as propostas da luta unificada de 1981 para instaurar a Convenção Coletiva do Trabalho, unificando a categoria por meio de uma data base estadual, que diferiam e definiam anualmente as propostas previstas para a campanha salarial (Ribeiro, 1987).
A partir desses e outros espaços e propostas, o MSTR incentivou uma postura mais combativa para o cumprimento da legislação dos contratos, questionando, mas não abdicando, dos resultados obtidos na justiça do trabalho. As decisões do congresso foram somadas à luta do STRC, principalmente pela possibilidade de manter a forma de luta – legalista –, mas obtendo apoio externo e multiplicando as conquistas. 
Dessa maneira, a greve de Campos esteve inserida em contextos de possibilidade de transformação pela união dos canavieiros de todo o país, espelhando-se nas vitórias obtidas em Pernambuco e Guariba, fruto da unificação proposta pela confederação e pela coragem de paralisação, mesmo diante da possibilidade de repressão. Contou com a presença dessas entidades, articuladas na defesa das transformações imediatas, bem como líderes políticos regionais, discutidos a seguir.

“A CARTA DE ALFORRIA’” DOS CANAVIEIROS CAMPISTAS

	Discutiu-se acima a importância da articulação do movimento sindical para reorganização das bases dos canavieiros no período de redemocratização. Isso significou uma transformação na atuação do STRC, bem como na relação dos canavieiros com o universo das usinas. Essa transformação ocorreu, pois conforme demonstra Ribeiro (1987), o sindicato campista possuía uma relação ambígua com seus associados, já que ao longo dos anos pautou-se na luta formal, na esfera jurídica, evitando o confronto direto com os patrões, por vezes sendo acusados de “legalistas”.
	No entanto, cabe considerar as condições de repressão e intervenção dos sindicatos ao longo da ditadura civil-militar, que pode contribuir para compreensão dos limites de atuação do mesmo, evitando o fechamento, perseguição, assassinatos e/ou intervenções. O clima político favorável e um processo de desencanto coletivo com as lutas na esfera trabalhistas – ocasionado pelas relações entre a classe patronal e a justiça, cujas decisões dos processos favoreciam os patrões  – permitiu maior mobilização e transformação dos modos de luta do sindicato campista, aderindo às experiências grevistas de outros locais, enviando representantes para aprender as etapas da greve, como mobilizar os trabalhadores, as possibilidades de negociação, etc . Em síntese, iniciavam um modo mais combativo de luta.
	Ao longo de 1984, com apoio da FETAG/RJ, são promovidos diversos encontros para conscientizar e atualizar os trabalhadores das lutas existentes em outras regiões, junto ao STRC. Além disso, havia uma autonomia dos canavieiros campistas frente às condições de vida. Infere-se, a partir das análises das fontes de jornais, revistas e bibliografia  uma construção do problema até o momento de deflagração e uma constante tentativa dos trabalhadores e do sindicato em transformar as relações com o usineiro/fazendeiro através da negociação. Como indica Gonçalves (2019) e os jornais analisados, apresentam a greve como uma resposta à conjuntura nacional, regional de desemprego, aumento dos gêneros alimentícios, ausência de direitos trabalhistas e desencanto com os processos. 
A concepção de resistência apenas em momentos de grandes eventos não se mantém coerente após a análise e comparação das fontes. Conforme publicado no (Jornal, 1984a), realizou-se a prática de destruição das plantações e saques em maio de 1984, meses antes da greve. Os trabalhadores ao longo de todo o ano exemplificaram sua coragem, exacerbada durante a paralisação, exponenciando o que a unificação da classe conseguiu almejar, organizadas ou não pelo sindicato e pela confederação.
 	O momento de deflagração realizou-se fora da Lei de greve, criada para ser uma lei “antigreve”, cujas bases de possibilidade já haviam sido construídas e desenvolvidas pelos trabalhadores e Sindicato desde antes do I Encontro dos Canavieiros do Estado do Rio de Janeiro, em 22 de julho. Essa hipótese é corroborada por Gonçalves (2019) ao mapear um panfleto de uma reunião do dia 28 de junho, localizada no Ginásio do Americano Futebol, organizada pelo Sindicato, Federação e Confederação. 
Ademais, o movimento de conscientização das lutas iniciou meses antes, inclusive com a participação do STRC nas greves de Pernambuco, naquela época experiente na realização de paralisações, como já mencionado. Ao longo de dois meses a preparação para o I Encontro foi orientada pelo modelo da Contag, através da FETAG e dos STR. Os líderes sindicais iam às casas, demonstrando as conquistas que poderiam ser obtidas e o resultado da união da classe em outros locais, como espelho para o Rio de Janeiro. A despeito das críticas ao modelo de sindicalismo da Contag, que segundo seus opositores não contemplavam a ação pelas bases, a preparação do evento é pautada justamente na necessidade da presença e engajamento do trabalhador. 
Além disso, o episódio fortaleceu as alianças políticas regionais e locais, extra e intra STR. Como exemplo, contaram com a presença do Bispo de Campos, Dom Carlos Alberto Navarro, ligado ao setor mais progressista da Igreja Católica, em oposição ao seu antecessor religioso, ligado à Tradição, Família e Propriedade (TFP), com histórico de ataques e oposição às lutas por Reforma Agrária em Campos. Segundo O Fluminense, o bispo foi convidado para “"dar sua bênção para que sejam encontradas as melhores soluções num prazo breve pelos caminhos da paz, do entendimento e fraternidade" (O Fluminense, 1984b).
As reivindicações eram relacionadas aos direitos trabalhistas e a melhoria nas condições de vida, sendo elas: mudanças nos valores relativos ao pagamento da cana (irrigada, cana crua, cana queimada), fim da figura do empreiteiro - solicitando contratação direta com a empresa -, melhorias no transporte, aumento do salário-mínimo da categoria, direito à efetiva representação sindical, fim do pagamento em crédito, fornecimento de recibos de pagamento, remuneração nos dias de chuva desde que o trabalhador comparecesse e equipamentos de proteção individual adequado. Suas descrições específicas serão descritas abaixo.
Consideramos, a partir das fontes analisadas, que o I encontro dos Canavieiros, realizado no dia 22 de julho, é o marco inicial para encaminhamento da greve. O encontro contou com a presença de vários setores e de José Francisco, então presidente da Contag, com vistas a unificar e estruturar a luta e debater a possibilidade de uma greve a ser construída posteriormente. A greve não é decretada naquele instante, pois o objetivo principal era discutir as cláusulas a serem encaminhadas ao sindicato patronal. No entanto, preparavam-se para uma possível recusa e construíram alianças políticas caso não houvessem soluções. 
Delibera-se no dia 22 de julho, o prazo até o dia 29 para atendimento das demandas ou início das negociações, somadas a pressão que deveria ser exercida pelo STRC e entidades representativas, informando sob o risco real de paralisação. Os trabalhadores, através do Sindicato, procuraram negociar com os patrões desde antes do dia 29, possivelmente acreditando que a própria capacidade de demonstrar interesse em uma greve fosse suficiente para coagir os patrões e fazê-los sentar à mesa para estabelecer as negociações sem uma ruptura brusca. De fato, isso não ocorre. 
O argumento é corroborado por Jose Sales, suplente da diretoria do STRC no período. Como explica, a greve não fora deflagrada na grande assembleia do dia 22, mas sim, no dia 29, que era o momento “pra ter resposta dos patrões, se eles realmente tinham atendido à nossa reivindicação” (CEDI, 1985, p. 64). Conforme apontou Gonçalves (2019), não só os trabalhadores sabiam das conquistas das greves em outros Estados, como José Sales reforça serem respaldados por Pernambuco e São Paulo, e isso informava aos trabalhadores a importância daquele momento. 
Os patrões, seja por considerarem ilegítimas as reivindicações ou por argumentarem a impossibilidade da equiparação a Guariba, não acordam uma negociação. Desse modo, reunidos no dia 29, no Automóvel Clube, cerca de 4000 trabalhadores, representando oito sindicatos da região Norte Fluminense, optam pela greve a partir das 00h. Nos momentos seguintes, 11 usinas paralisaram quase totalmente, sendo elas: São João, Santa Cruz, São José, Tocos, Baixa Grande, Novo Horizonte, Cupim, Queimados, Barcelos, Cambaíba e Poço Gordo.
Os 100 mil canavieiros que trabalham em oito municípios do norte-fluminense decidiram entrar em greve a partir de hoje. Vão permanecer em greve até verem atendidas as suas reivindicações. O movimento dos boias-frias está coordenado pela Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG) e pela Federação Nacional da categoria. Na assembleia realizada ontem no Automóvel Clube Fluminense, em Campos, estiveram presentes mais de 4000 canavieiros, que aprovaram por unanimidade a paralisação da categoria. Após vários meses de negociação, os boias-frias da região Norte-Fluminense elaboraram um documento que foi entregue aos usineiros com as reivindicações mínimas da categoria (Tribuna da Imprensa, 1984a).

A greve decretada paralisou, diretamente, 30 mil trabalhadores, e indiretamente, 100 mil. Como reivindicação, exigiam: redução do corte de sete para cinco linhas, pagamento de Cr$1.740,00 por tonelada de cana cortada, Cr$60,00 por metro linear para cana comum, Cr$160,00 para cana irrigada, assinatura da carteira de trabalho direto pelo empregador, fim das empreiteiras, transporte seguro e gratuito, fornecimento de ferramentas, comprovante de produção, remuneração e pagamento nos dias de chuva baseado na média.
Apesar da assembleia do dia 29 ter reunido 8 sindicatos da região, os grevistas esperavam o apoio dos sindicatos de São João da Barra, Macaé, Conceição de Macabu, São Fidélis, Bom Jesus, Cabo Frio e Itaperuna, que contava com uma destilaria de álcool. 
As negociações entre a classe patronal e os trabalhadores deveriam ter iniciado no dia 30, mas pela impossibilidade do delegado do Trabalho, Pedro Correa Neto, foram adiadas para o dia 31. O delegado não pode comparecer, pois havia sido deflagrada a greve dos metalúrgicos (O Fluminense, 1984c). 
Junto a eles, participariam da reunião na Subdelegacia do Trabalho de Campos, o secretário estadual do trabalho e habitação, Luis Paulo Machado e o secretário Carlos Alberto de Oliveira (Última Hora, 1984a). Mesmo diante de todos os indícios e afirmação da paralisação caso não houvesse negociação com os usineiros, os trabalhadores ao chegarem para reunião no dia 30, na subdelegacia do trabalho, surpreendem o subdelegado Afonso Barbosa e Célio Wagner, presidente do Sindicato Rural, que representava os fornecedores de cana. Segundo a fonte analisada, o subdelegado teria perguntando “Eles estão em greve?”, alegando que “não pode haver paralisação, pois estamos em negociação” (O Fluminense, 1984c).
Manoel Francisco Pereira , combativamente, teria respondido que: “Não podemos bancar o avestruz e esconder a cabeça, pois o problema é sério e tem que ser resolvido com urgência” (O Fluminense, 1984c). Após a anuência da paralisação no dia 29, o que demonstram as fontes e os discursos dos sindicalistas é o retorno às atividades apenas quando tivessem garantias do cumprimento das exigências, principalmente, pois a fome não esperava. Mesmo com o adiamento da reunião, os trabalhadores permaneceram mobilizados no Sindicato, contando com apoio da Contag e da FETAG/RJ. José Francisco, ao conceder entrevista, alertou que "se o adiamento foi uma tática, os usineiros erraram, pois, a greve vai continuar ainda mais forte"(O Fluminense, 1984c).
 Célio Wagner, representando o interesse de sua classe, considerou absurdo o pagamento de Cr$1.740 por tonelada de cana cortada, “admitindo que os fazendeiros e usineiros da região não dispõem de recursos para isso, adiantando que é possível uma melhoria”. No entanto, apesar de considerar absurdo o salário proposto pelos trabalhadores, silenciou-se quanto à questão das empreiteiras, considerando uma questão “de estrita competência dos usineiros” (O Fluminense, 1984c). Evidentemente, não poderia se posicionar contra essa forma de contratação, pois favorecia o lucro da classe patronal, isentava de responsabilidades e aumentava a exploração e dominação dos canavieiros, além dos fornecedores também utilizarem deste serviço.
 O silêncio de Célio Wagner sobre as empreiteiras é contraposto à fala do presidente do STRC, Manoel Francisco Ferreira, ao denunciar as estratégias pelas empreiteiras para não pagar os direitos trabalhistas após a safra. Segundo ele, as empresas decretavam falência e retornavam no início da safra seguinte com outro nome.
Ao final das safras, diversas empreiteiras abrem falências só para não pagar os direitos dos trabalhadores, entre os quais a empresa Pau-Ferro. - No ano passado, segundo ele, a firma JB Azevedo abriu falência e, este ano, voltou com outro nome (Serv-Solo), que tem Geronso Braga de Azevedo e um tal de "Nilzão" como proprietários (O Fluminense, 1984c).

Imaginemos: ao longo de toda safra, humilhações constantes, sobrecarga da jornada de trabalho, perda de peso, desgaste físico, emocional, acidentes de trabalho e o medo do desemprego no restante do ano. No término, a demissão sem direito algum, “uma mão na frente e outra atrás” e o medo da fome por sete meses.
Desse modo, a greve permitiu uma maior visibilidade das circunstâncias na imprensa. Possibilitava ao sindicalismo – e sindicalistas – potencializar e divulgar questões e questionamentos pouco dimensionadas pela mídia em momentos de “normalidade”. Isso é, existia a possibilidade de construir uma narrativa favorável aos seus interesses, demonstrando o lado ruim daqueles que se diziam portadores de bons valores, homens íntegros e empresários respeitáveis, como os usineiros. 
A publicização da miséria poderia impactar o público leitor do jornal, ao perceberem naquelas famílias tradicionais da região a associação ao trabalho em condições análogas à escravidão, atraso de salários e humilhação dos mais pobres. Não são denúncias vazias de importância política e contribuíram para a negociação e vitória do movimento.  Os dirigentes sindicais e assessores compreendiam a disputa de narrativas presentes no campo político. 
Por isso, considerar seus pronunciamentos apenas como denúncias pautadas na indignação retira o caráter reflexivo e estratégico do movimento. Eram, ademais, assessorados por profissionais de diversas áreas qualificados para auxiliar na construção de discursos que angariassem apoio. A própria vivência sindical e o entendimento dos processos políticos permitiam essa articulação.
Como exemplo, a entrevista de Eraldo Lírio ao jornal Última Hora (RJ) indicou, mais do que denúncias, um apelo ao público ao abordar o trabalho infantil, a sobrecarga das mulheres e os transportes indevidos. Segundo o presidente da FETAG/RJ:
Crianças de 10 anos de idade trabalham como adultos, recebendo de Cr$500 a Cr$1 mil por dia. As mulheres, até mesmo grávidas, executam serviços pesados e sua remuneração varia de Cr$1 mil a Cr$2.500 por dia. Os trabalhadores são transportados em carros de carregar gado, sem qualquer higiene ou segurança. Os desmandos dos patrões fazem parte do dia a dia (Última Hora, 1984a).

Retornando à organização grevista, a partir das 00h, quando foi decretada e ao longo do dia 30, os sindicalistas percorreram as fazendas, mobilizando trabalhadores, atualizando as notícias e reforçando a importância da unidade. Realizaram, ainda, piquetes para impedir o desembarque nas lavouras, ameaçando incendiar ônibus e caminhões que transportavam os trabalhadores que moravam nas favelas próximas. Os piquetes foram estrategicamente posicionados nas pontes que cortam o Rio Paraíba do Sul, que liga Campos à Guarus, nas entradas e saídas de favelas próximas e nas principais estradas de acesso aos canaviais (Jornal do Brasil, 1984a).
Diferente de Guariba, no primeiro dia da greve não houve nenhuma repressão, o único incidente registrado foi a presença de dois camburões da Polícia Militar em Barcelos e Travessão, interessados em garantir a “proteção” daqueles que desejassem trabalhar. Após interferência dos advogados do STRC, liberaram a área e deixaram a negociação por conta dos próprios trabalhadores. Além disso, diferente da oposição estabelecida pelo governador de São Paulo à greve de Guariba, no Rio de Janeiro, o governador na época, Leonel Brizola, engajado nas lutas pela redemocratização impediu ̶ solicitado por Anthony Garotinho, radialista e militante pelo PDT, e sua esposa, Rosinha Garotinho – a intervenção policial, garantindo a livre manifestação.
Os usineiros reuniram-se, na noite no dia 30, para avaliar a situação e as cláusulas que iriam negociar na reunião do dia seguinte. A mesa-redonda iniciou-se, finalmente, no dia 31 de julho, às 8h30, na Subdelegacia Delegacia Regional do Ministério do Trabalho. Estiveram presentes cerca de 30 pessoas, como presidentes dos sindicatos, advogados, presidente da confederação e federação, além de Pedro Correia Neto e os representantes da agroindústria.
Os usineiros não aceitaram de forma pacífica a negociação e inicialmente tentaram boicotá-la alegando que o STRC não tinha competência, segundo o enquadramento sindical, para representar os rurais, pois eram enquadrados como industriários. A argumentação foi deslegitimada pela observação do acordo não se referir à filiação previdenciária ou equivalentes.
Após cinco horas de negociação, firmaram um acordo coletivo do trabalho, pondo fim à greve. Segundo entrevista de José Francisco, naquele momento os trabalhadores começaram a ser libertar, alegando ser a carta de alforria dos canavieiros (O Fluminense,1984D) . Política e simbolicamente, os trabalhadores rompiam com os grilhões e soltavam o grito preso desde 1964, demonstrando à classe patronal e a sociedade civil a organização, decisão e capacidade de reflexão dos cortadores de cana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As conquistas obtidas durante as negociações, ao menos na esfera legal, foram significativas para os canavieiros, principalmente pela tabela das tarefas do corte de cana e fim das empreiteiras, que os favoreceria em futuras decisões judiciais. As demandas iniciais, a redução do corte de 7 para 5 ruas e o preço da tonelada também foram atendidas. O valor passou de Cr$900 para Cr$1.430, que proporcionaria um salário médio de 200 a Cr$250 mil mensais para os homens. Além disso, conquistaram no plano legal: fornecimento de equipamentos de trabalho (como botas, luvas, macacão, podão), transporte seguro e gratuito, pagamento do 13º salário e dias parados por conta de chuva, assinatura da carteira de trabalho, extinção das empreiteiras, fornecimento de comprovantes contendo o nome do empregador a produção realizada, quantidade de tarefas executadas e os descontos.
Para os usineiros, a greve de 36 horas representou um prejuízo de 4 bilhões e 140 milhões de cruzeiros na receita. Além disso, as usinas deixaram de receber 100 mil toneladas de cana, que poderiam gerar uma produção de 180 mil sacos de açúcar. Segundo a diretoria do Sindicato da Indústria da Refinação do Açúcar do Rio e Espírito Santo e seu diretor, Antônio Evaldo Inojosa, perderam também cerca de 10 mil toneladas de cana queimadas nas fazendas e que não foram cortadas (O Fluminense, 1984d).
Percebe-se, portanto, que o esforço dos grevistas, ao menos legalmente, foi concretizado com a assinatura do acordo. Além das conquistas relativas ao trabalho, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Campos (STRC) pôde construir novas formas de luta, para além daquelas estabelecidas na justiça legal. Dessa forma, a greve de 1984 explode com a Lei, mas é orientada e apoiada pela Contag e sua proposta de sindicalismo. 
Evidentemente, a assinatura do acordo não significou a desmobilização e o cumprimento imediato das conquistas. Não apenas nos dias seguintes após a greve, mas nos anos passados, os trabalhadores e os sindicalismo lutaram pelo cumprimento da legislação e pelo direito à terra das usinas que decretaram falência. Diante dos objetivos pretendidos nesse trabalho, não será possível contextualizar o pós-greve, mas indica-se que após este período o STRC é fortalecido, e a aproximação dos associados a ele permitiram greves maiores e mais enfáticas nos anos seguintes, como 1985 e 1986.
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